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INTRODUÇÃO
A determinaçãodo regimederesponsabilizaçãod Estado




















Dissoé exemploo problemada noçãode danoespeciale
anormal.Emboracondiçãoimprescindívelà admissãodarespon-
sabilidadepelo agir lícito da Administração,suaconceituação
padeceda ausênciade critériosadequadosao balisamentoda




















ilicitudedo atoinformamo regimede responsabilizaçãoestatal.
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Na síntesede ODfLIA FERREIRA DA LUZ OLIVEIRA, "é
subjetivaa responsabilidadeextr~-contratualquedecorredeato
ilícito, isto é, de açãoou omissãoculposado agenteestatal.
Tratando-se,porém,de danoscausadospor atoslícitosdeseus
agentes,a responsabilidadedo Estadoéobjetiva~"2
CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO estendeaapli-
caçãoda responsabilidadeobjetivaaoscasosem que,embora
iIícitaa atuaçãoadministrativa,"o danoé causadopeloEstado,





















piciadapelo Estadoou resultantesde obraspúblicas),nãose
opera,porém,àsrédeasoltas,noqueseriaumacompletasociali-
zaçãode todoe qualquerprejuízo eventualmentesofridopelo




soresda existênciade uma"cláusulageralde responsabilidade
objetiva"emDireitoPúblico.6
PaulDUEZe Guy DEBEYRE7 já advertiamquea elimina-
çãodanoçãodeculpanãoconduzaumaextensãoindefinidado











Na liçãode CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO,
"noscasosderesponsabilidadeobjetivao Estadosóseeximede
respondersefaltaro nexoentreseucomportamentoc missivoe








danosoé atribuídaaocomportamentodo lesado,e nãodo Esta-
do, a responsabilidadeaAdministraçãoficatotalmentexclui-




zaexclui a responsabilização:seo danofoi causadopor força
maior,logicamentenãoo foi peloEstado.Todavia,o casofor-
tuito (acontecimentocujacausaé desconhecida)nãoé exonera-
tório.1O
c) indiretos.O Estadosomenteé responsávelpelosdanos
geradospelasuaprópriaatuação.Essaresponsabilidadecom-
preende,porém,oscasosemqueemboraa lesãonãoresulteda
açãode agenteda Administração,é o Estadoquemproduza




























. Nashipótesesemqueo Estadoéchamadoa responderpor
violação(comportamentoilícito),bastaa configuraçãodosdois




interessa-nos,maisde perto,a imputaçãoao Estadodosdanos







mentetomadas,queacarrete"um prejuízo especiaI e decerta
gravidade".14




especialidadee anormalidadeo danosãopeculiaresà teoria
do risco "constituindoa barreiraprincipalà umaextensão
indefinidadaresponsabilidade'#.15 .









impostosautoritativamenteatravésde medidaslegítimas.. . a
inadmissibilidadeaindenizaçãodedanosgeneralizadosedepe-
quenagravidadeéaregra."18
E mesmoMIGUEL MARIENHOFF -voz isoladaorefutar
tais requisitoscomoimprescindíveisà responsabilizaçãoestatal
dita objetiva- admiteque "na doutrinaé quaseunânimea
opiniãodeque,parao Estadoserextracontratualmenterespon-
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11- ANORMALIDADE E ESPECIALIDADE DO DANO
1. Insuficiênciada conceituaçãousual
Estabelecidoque a responsabilizaçãoobjetivado Estadopor
atos Iícitos exige,ao lado da lesãocertaa um direito, a especiali-
dade e anormalidadedo prejuízo produzido, importa obter um
conceito preciso dessesdois Últimos requisitos. Afinal, de sua
caracterizaçãodepende um grau mínimo de segurançanas rela-
ções jurídicas entre a Administração e o particular atingido pela
atividadeadministrativa.
Com pequenasvariações,a doutrinavem definindodano
especialcomoaquelequeoneraa situaçãoparticulardeumindi-
víduo ou grupo de indivíduos;a seu turno, o dano anormal
é tido comoaquelequesuperaosagravospatrimoniaisdepeque-
na gravidade.Assim sendo,não são suscetíveisde indenização
os danosgeneralizadose depequenamonta.2o
Ora, um tal conceito apenascontorna a questão,na medida
em que, ultima ratio, define especialcomo o contrário de geral;
anormal como equivalentea grave.O que se pretendesaber -
essa indagaçãoé textualmente formulada por GOMES CANO-
TI LHO - é "quando se pode afirmar que um dano atingeespe-
cialmente um indivíduo ou um grupo restrito de cidadãosu.21
Ou qual a linha divisóriaentreo "pequenotranstorno" e a "lesão
grave"ou "anormal".
A buscade umasoluçãomenosimprecisadeveprincipiar
pelo examedos principaiscritériosdistintivos,cujos contornos
básicoscontinuama servirde pano de fundo para doutrinas
mais recentes.
2. Critériosdistintivos
Devem-seà doutrin.aalemãas mais relevantestentativasde
fixação de critérios delimitadoresda especialidadee anormalida-
de do prejuízo. Na verdade,as soluçõessubseqüentementesuge-
ridas pelos mais acreditadosadministrativistastêm, até hoje, suas
raízes fortementeancoradasno raciocínio e fundamentaçãodos
autores germânicos,como se verá mais adiante (infra, nO. 3).
Importa, pois,gizaro conteúdo básicodessescritérios.
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2.1.Critériosformaisemateriais
Oschamadoscritériosformaispreocupam-secoma distin-
























desdeque estabelecidaspor atos gerais,estariamtotalmente
isentasdequalqueresponsabilizaçãoestatal;enquantoisso,gra-
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número de sujeitossem contudo apresentar-sE1como uma "limi-
tação abstrata" do conteúdo de um direito; da mesmaforma,
podem vir a ãgravar poucos destinatários, mantendo embora
caráteriniludivelmentegenéricoe abstrato.26
A dificuldade da distinção diminuiria se ao invés de levar
em consideraçãoa generalidadeda medidaseabordassea questão
sob um outro enfoque: o da incidência sobre uma categoriade
bens ou direitos, em contraposição ao gravameincidentesobre
um bem ou alguns bens em concreto. Essa noção, porém, é
estranhaà Einzelakttheorie.
2.1.2 - A teoriada especialidadedo resultado
(Einzeleingriffstheorie)
Calcada ainda no princípio da igualdade, procura essa
teoria solucionar o problema transportando o problema da
individualidade do ato para a especialidade do resultado.
Importa assimtenha o ato incidido sobre uma pessoa ou uma
pluralidade de particulares, ou seja destinado a uma generali-
dade mais ou menos ampla. O critério ato individual - ato
geral é substituído pelo critério sacrifício individual - sacri-
fício geral. .
Na oportuna observaçãode GOMES CANOTI LHO, a teoria
continua vinculada a um critério formal: a bipolaridade entre
generalidadee individualidade.27Sujeita-se,por isso,à mesma
crítica feita à teoria do ato individual: qual o exato limite entre
essascategorias?
. "Quandoo ato atingea totalidadeda populaçãoé seguro
não se poder falar-se de especialidade.Os prejuízos eventual-
mente resultantese, por vezes, de gravidade indiscutível, das
medidas de estabilização dos preços, da regulamentaçãodas
taxas de câmbio, da desvalorizaçãoda moeda,não poderãogerar
uma responsabilidadepor atos lícitos.
"Se se trata, porém, de danos respeitantesa categoriasmais
restritas, as dúvidascomeçama surgir. A interrupçãode energia
elétrica numa região pQde trazer sacrifícios gravesa todos os
utentes . . . e suportandotodos elesos mesmosencargos,poderá
ter êxito uma ação de responsabilidadecontra os poderespúbli-
cos? Do mesmomodo, se todos os indivíduos de uma profissão
são onerados por atos autoritativos geradores de sacrifícios,








particularo queé dignodeserprotegidodaquiloquenãoo é.A
indenizaçãocaberiaquandoo direito fosseafetadona sua
substância,o queseriaaferidomediantea interpretaçãodahis-
tória, meio cultural,estágiode desenvolvimento,parâmetros
legaise regulamentares.A teoriafoi desenvolvidaporW.JELLI-
NEK29.
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çãodeque a iniciativae propriedadeprivadasconstituem-seem









Enquantoas teoriasformais(2.1i 1 e 2.1.2supra)ressen-
tem-sede qualquerconsideraçãoa propósitoda grav,idadeou
anormalidadedo prejuízo,nãoconseguindosuperarasdificuIda-












A opiniãode PaulDUEZ e Guy DEBEYRE, porexemplo,
no queconcerneà definiçãodeespecialiadedo prejuízo, revela
os contornosprópriosda EJnzeleingriffstheQrie(t oriadaespe-
cialidadedo resultado):"o prejuízo sofridodeveserESPECIAL,
particularà vítimado dano.Nãoserepararãosprejuízos'gerais
havidosou suscetíveisde haversobrea esferadeatividadesdos
indivíduoscomoumtodo."34
O mesmoDUEZ, emoutraobra35,adentraa questãoda










A posiçãodeRIVERO é idêntica:asteoriasdaespecialidade
do resultadoe dadiminuiçãodasubstânciaembasam,respectiva-
mente,suasdefiniçõesdedanoespecialeanormal:"odanodeve
ser. . . relativoàsvítimas,enãocomumaoconjuntodeumaco-
letividade. . . e deveexcederosinconvenientesinerentesaofun-
cionamentodeumserviço,àsservidõesquequalquervidacoleti-
vaimpõe.'136
Em BÉNOIT, a idéiada danoanormalcontémevidentes





A teoriada especialidadedo resultadotambémencontra
respaldoemFORSTHOFF:o particularsacrifício"é umaperda
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Nadoutrinabrasileiranãosedetectanenhumaoriginalidade.
CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELL039 repeteo recurso
(comumnos doutrinadoresfranceses)da utilizaçãocumulativa
de um critérioformalparaa determinaçãodaespecialidade(no
caso,a Einzeleingriffstheorie)e outro material,no quetangeà
concepção de dano anormal (aqui o autor se socorre da
Schutzwurdigkeitstheorie).Idêntico expedienteé utilizadopor
SEABRA FAGUNDES: suaconcepçãode danoanormalé obvia-
mente fundada na Substanzminderungstheorie("se a medida
envolveum bem de tal maneira,que praticamenteo privade
uma utilidade substancialvale por expropriamentoparcial;
se atingea coisa em aspectoeconomicamentesecundário. . .
cabe ao proprietáriosofrer gratuitamentea imposição");na
noçãode danoespecial,evidencia-seo socorrobuscadonateoria
da especialidadedo resultado:IIquandoa restriçãoalcançaos
proprietários,emgeral,. . .nãoháqueressarcir."40
Apenas alguns doutrinadores,porém, oferecemsoluções
quetranscendama merarepetiçãodealgumdoscritériosformais
ou materiaisantesenfocados.Pelos aspectosde originalidade
nelascontidos,merecemumaatençãomaisdestacada.
3.1 - MARIENHOFF e a irrelevânciadaespecialidade
O renomadoadministrativistaargentinonegaà especialidade
o atributo de condição imprescindívelà deflagraçãoda responsa-
bilidadeestatalpor atos"Iícitos.
Admitindo embora ser "quase unânime" a opinião de que,
para o Estado ser extracontratualmenteresponsávelpor dano
resultanteda aplicaçãode uma lei, tal dano deveindividualizar-se
com relaçãoa uma pessoaou grupo depessoas(portanto especial,
particular, e não geral), o autor taxativamenteafirmasuadiscor-
dânciacom tal solução.
Tal postura - unusual, semdúvida - mereceo seguintera-
cioc(nio justificativo: presumeo autor que a exigênciade um
dano particular, especial, deriva de paísesde constituição flexí-
vel. Em países de sistemaconstitucional rígido, garantidor do
respeitoà propriedadee aos direitos adquiridos, "é inaceitávela
afirmativa de que o prejuízo ou dano 'geral' não é indenizável
porqueconstituiumencargopúblico."41
A violação do direito de propriedade, continua Miguel
MARIENHOFF, não consiste em mero encargo público; além
disso,lia desigualdadedetaisencargosnãoé o únicofundamen-
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to possívelda responsabilidadedoEstado,já queoutrodesses
fundamentospodesero respeitoaosdireitosadquiridos,ou o
respeitoaodireitodepropriedade."42Portanto,
"si una'Iey'causaun perjuicio'general',esdecira ungran
númerodepersonas. . . y tal leyresultaenoposicióno en
violaciónde unadeclaración,derechoo garantíaconstitu-
cional,dichaley declararseinconstitucionalo debeadmi-
tirseIa responsabilidaddei Estadopor el perjuicioo dano
quea raízde Iaaplicacióndeellaseocasionaenelpatrimo-
niodelosadministrados."43
Na verdade,soba óticade MARIENHOFF, qualquerato





garantiasconstitucionais.Não haveriaque se falar, pois, de
responsabilidadepor atoslícitosda Administração;tudosere-









jurídico,quedelimitao seuconteúdo.Portanto- e aliçãoper-




3.2- A tesedeGARCIADEENTERRIA:o critériodalesão
I
Abstraindodesuateoriadaresponsabilidadeoselementos
ilicitudee culpa- e com issoqualquerinvestigaçãoacercada
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sadejustificaçãoháqueserexpressaeconcretaeconsistirá
sempre mumtítulo quelegitimeo prejÚízocontemplado:












monial."Isto é certo",diz GARRIDO FALLA na críticafeita
à soluçãoproposta,"maso queocorreéqueaexistênciaou não
destasegundaobrigaçãonãodependedaexistênciadeumtítulo
de justificaçãoda atividadedanosa- que,desdelogo,existe-





3.3- A opiniãodeGARRIDO FALLA
O catedráticoda Universidadede Madridreconhecena
singularidadedo danoa condiçãoderequisitoessencialà admis-
sãoda responsabilidadeo Estado.Definidacomoo "Sacrifício
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ALESSI49já contavaaomenosumlustro.E é à doutrinaitalia-
na - a ALESSI, maisprecisamente,quesedeveessacontribui-
ção.Vamos,pois,àsuaversãoriginal:
3.4- A contribuiçãodeRENATO ALESSI
Diferenciandoa responsabilidadepor atos ilícitos (que
violamdireitossubjetivose dãoorigema umaresponsabilidade
da Administração)da responsabilidadeporatoslícitos(queim-






menteindenizável,daslimitaçõesde direitos,é o fato de
que enquantoestasabarcamo direitoem abstrato,com
independênciada titularidadeconcretadecadadireito,o
sacrifíciosó afetadeterminadostitulares;por istosepode
dizerquemaisdo queo direitoemsi, diretamente,o sacri-















































RENATO ALESSI é semdúvidaa quedetémmaioresvirtudes,
únicaa fornecerumadiretrizsegurae juridicamenteaceitável,
naconciliaçãodaresponsabilizaçãoditaobjetivado Estadocom
















que configureconseqüêncianormalda normajurídica que
abstratamenteo autorizou.
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